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- Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (1982)

- Código de Conduta da Pesca Responsável (FAO - 1995)

- Plano de ação internacional para lutar contra a Pesca Ilegal, 

Não Declarada e Não Regulamentada –INN (FAO – 2001)

Acordos internacionais sobre legislação e sobre o controle 
do uso sustentável dos recursos marinhos



Comemoração dos 20 anos do Código de Conduta para a Pesca Responsável: de 8 a 10 de Outubro de 2015 em Vigo, Espanha



De 8 a 10 de Outubro de 2015 – Vigo, Espanha



Regulamento CE nº 1005/2008
(entrada em vigor em 1º de janeiro de 2010)

Capítulo 1 – Disposições gerais
Capítulo 2 - Inspeções de navios de pesca de países terceiros nos portos dos Estados-Membros
Capítulo 3 – Regime de certificação para a importação de produtos da pesca
Capítulo IV – Sistema comunitário de alerta
Capítulo V – Identificação dos navios de pesca que exercem pesca INN
Capítulo VI – Países terceiros não cooperantes
Capítulo VII – Medidas aplicáveis aos navios de pesca e aos Estados implicados na pesca INN
Capítulo VIII – Nacionais
Capítulo IX - Medidas coercivas imediatas, sanções e sanções acessórias
Capítulo X – Execução das medidas relativas aos avistamentos de navios de pesca, adotadas no âmbito de 

determinadas organizações regionais de gestão das pescas
Capítulo XI – Assistência mútua
Capítulo XII – Disposições finais



Compendio de legislação pesqueira e aquícola brasileira





PORTARIA INTERMINISTERIAL MPA/MMA nº 5, DE 1º DE SETEMBRO DE 2015

OS MINISTROS DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA e a MINISTRA DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, alterada pela Lei nº 11.958, de 26 de junho de
2009, no Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009, e o que consta no Processo
nº 02000.002759/2009-07, resolvem:

Art. 1º Regulamentar o Sistema de Gestão Compartilhada do uso sustentável dos
recursos pesqueiros de que trata o Decreto nº 6.981, de 13 de outubro de 2009.

Parágrafo único. O disposto nesta Portaria Interministerial não se aplica à
normatização da atividade de aquicultura.









Traçabilidade ambiental
e

Traçabilidade sanitária

Exigências comerciais: 
se não tem traçabilidade, não vende

Em particular para a União Europeia – Regulamento CE nº 1005/2008



Código barra identificando o barco de origem,  zona de pesca, e porto de 

desembarque 



Venda no varejo, incluindo o nome do barco





Traçabilidade inclusive para pescado industrializado



Selo de origem geográfico Selo de origem geográfico e artesanal



Selo de garantia sanitária

???

Selo de garantia ambiental?
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AIS – Automatic Identification System



Pesca ilegal: As forças da Marinha Indonésia explodiram um barco de pesca perto das costas da ilha de Lemukutan
Na Provincia de Kalimantan ocidental em Borneo. O governo indonésio anunciou ter destruído 38 barcos acusados de 
pesca ilegal nas águas indonésias.

Luta contra a Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada



Obrigado !


